
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 604/2016
Recurso Administrativo nº 2579-0112-011.570-3
Processo Administrativo F. A. n° 0112-011.570-3
Recorrente: Hapvida Assistência Médica LTDA
Recorrida: Francisca Ferreira Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. DESCUMPRIMENTO
DE OFERTA DE QUITAÇÃO DE DÉBITOS. CANCELAMENTO DO PLANO DE SAÚDE
DA  CONSUMIDORA  POR  PARTE  DA  RECORRENTE.  IRREGULARIDADE  DA
CONDUTA DA RECORRENTE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I, 6º. III, 30, 35, I, 39, II
E IV, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR).
REDUÇÃO DA MULTA DE 10.000 (DEZ MIL)  PARA 2.000 (DUAS MIL)  UFIRs-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2579-0112-011.570-3, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  Recurso  interposto  por  HAPVIDA Assistência  Médica  LTDA,  para  dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 10.000 (dez mil) UFIRs-CE para o importe de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 605/2016
Recurso Administrativo nº 4022-23.001.001.16-0004369
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0004369
Recorrente: Delta Comércio de Móveis LTDA
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  DENÚNCIA  DE  CONSUMIDOR
REFERENTE A SUPOSTA VENDA CASADA,  UMA VEZ QUE TERIA QUE PAGAR
PELO FRETE DO PRODUTO QUE QUERIA ADQUIRIR. INFORMAÇÃO PRESTADA
PELO RESPONSÁVEL DA LOJA À EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DO DECON DE QUE
A  LOJA  É  PEQUENA  E  NÃO  POSSUI  ESTOQUE.  INFORMAÇÃO  ACERCA  DA
COBRANÇA EXTRA DO FRETE E DA MONTAGEM DE MÓVEIS CONSTANTE DA
PUBLICIDADE VEICULADA PELA EMPRESA. VENDA CASADA OU PUBLICIDADE
ENGANOSA NÃO CONFIGURADAS. INFRAÇÕES ÀS NORMAS CONSUMERISTAS
APONTADAS  NA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  NÃO  VISLUMBRADAS.
DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA DE 13.333 UFIRS-CE APLICADA À RECORRENTE.
RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4022-23.001.001.16-0004369, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por Delta Comércio de Móveis LTDA  para dar-lhe
provimento,  reformando a  decisão  de  primeiro  grau para  o  fim de  desconstituir  a  multa
aplicada, no importe de 13.333 (treze mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE, conforme o
voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 606/2016
Recurso Administrativo nº 3976-23.001.001.15-0003596



Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0003596
Recorrente: TIM Celular S/A
Recorrida: Raimunda Priscila do Nascimento
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TELECOMUNICAÇÕES.
CONSUMIDORA QUE NÃO RECONHECE SERVIÇO COBRADO EM SUA FATURA.
COBRANÇAS  INDEVIDAS.  VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR.  NÃO
COMPROVAÇÃO  POR  PARTE  DA  OPERADORA  DE  PRESTAÇÃO  DEVIDA  DAS
INFORMAÇÕES  ACERCA  DAS  CONDIÇÕES  DO  CONTRATO  E  DA  EFETIVA
CONTRATAÇÃO  DO  SERVIÇO  NÃO  RECONHECIDO  PELA  CONSUMIDORA.
INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I, ART. 6º, III E IV, ART. 39, V, E ART. 42, PARÁGRAFO
ÚNICO, DA LEI Nº 8.078/90. FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA EM 4.334 (QUATRO MIL
TREZENTOS  E  TRINTA  E  QUATRO) UFIRCES.  QUANTUM  PROPORCIONAL  À
LESÃO  PERPETRADA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3976-23.001.001.15-0003596 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Tim Celular  S/A (Tim Nordeste  S/A) para
negar-lhe  provimento,  e,  por  conseguinte,  manter  multa  aplicada  no  quantum  de  4.334
(quatro mil trezentos e trinta e quatro) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 607/2016
Recurso Administrativo nº 4092-23.001.001.13-0026737
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.13-0026737
Recorrente: Casablanca Turismo e Viagens LTDA
Recorrida: Maria do Socorro Pereira da Silva 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. AGÊNCIA DE TURISMO. PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  IMPROCEDÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA
COM  A  COMPANHIA  AÉREA.  MÉRITO.  COMPRA  DE  PASSAGEM  AÉREA.
REEMBOLSO ORIUNDO DE CANCELAMENTO REQUERIDO PELA CONSUMIDORA
EFETUADO EM VALOR MENOR QUE O PACTUADO ORIGINALMENTE. AUSÊNCIA
DE  ESCLARECIMENTO  POR  PARTE  DA  RECORRENTE  DO  MOTIVO  DO
REEMBOLSO TER SIDO EFETUADO DE TAL FORMA. VIOLAÇÃO AO DIREITO DE
INFORMAÇÃO.  VULNERABILIDADE DA CONSUMIDORA.  NÃO COMPROVAÇÃO
POR  PARTE  DA RECORRENTE  DE  PRESTAÇÃO  DEVIDA DAS  INFORMAÇÕES.
INFRAÇÃO AO ART. 4º, I E ART. 6º, III, DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR.  FIXAÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA  EM  2.800  (DUAS  MIL  E
OITOCENTAS)  UFIRCES.  QUANTUM  PROPORCIONAL  À  LESÃO  PERPETRADA.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4092-23.001.001.13.0026737 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Casablanca  Turismo  e  Viagens  Ltda. para
negar-lhe  provimento, e, por conseguinte, manter multa aplicada no quantum de 2.800 (duas
mil e oitocentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 608/2016
Recurso Administrativo nº 3644-23.001.001.15-0018330
Processo Administrativo F. A. n°  23.001.001.15-0018330
Recorrente: Donna Santa Entretenimentos Ltda – ME
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. FORNECEDOR ATUANDO NO RAMO DE
ORGANIZAÇÃO DE SHOWS E EVENTOS. DISPONIBILIZAÇÃO DE INGRESSOS SEM
A CORRENPONDENTE MEIA-ENTRADA PARA OS CONSUMIDORES ESTUDANTES.
VENDA  DE  INGRESSOS  COM  DESCONTO  DE  50%  SOMENTE  DEPOIS  DA
FISCALIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE DEFESA DO CONSUMIDOR E APÓS A DOBRA
DO PREÇO INICIALMENTE COBRADO. PRÁTICA INFRATIVA. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 4º, INC. I, E 6º, INC. III E IV DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E
DEFESA  DO  CONSUMIDOR).  ALEGAÇÕES  DA  RECORRENTE  DE  QUE  OS
INGRESSOS  AUMENTARAM  EM  RAZÃO  DA  PROXIMIDADE  DO  SHOW.  TESE
REFUTADA  ANTE  A  VERIFICAÇÃO  DA  TROCA  DE  MENSAGENS  COM  OS
CONSUMIDORES,  ATRAVÉS  DE  APLICATIVO  DE  CELULAR,  NAS  QUAIS  O
REPRESENTANTE DA EMPRESA CONFESSOU A CONDUTA ABUSIVA. OUTROSSIM,
NÃO FORAM APRESENTADOS O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E A LICENÇA DE
OPERAÇÃO SONORA, BEM COMO VERIFI COU-SE QUE O REGISTRO SANITÁRIO
ESTAVA DESATUALIZADO. INFRAÇÃO AO ART. 39, INC. VIII DA LEI N.º 8.078/90
(CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI
MUNICIPAL COMPLEMENTAR Nº 93/2011 C/C ARTS. 699 E 702 DA LEI MUNICIPAL
Nº 5.530/1981 C/C ART. 1º, §1º DA LEI ESTADUAL Nº 12.302/1994. MULTA APLICADA
EM  CONSONÂNCIA  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIADADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE  ANTE  A  GRANDE  REPERCUSSÃO  SOCIAL  DO  FATO.
MANUTENÇÃO  DA SANÇÃO  PECUNIÁRIA ARBITRADA NO  IMPORTE  DE  8.000
(OITO MIL) UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3644-23.001.001.15-0018330 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Donna Santa Entretenimentos Ltda - ME para
negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que determinou a aplicação de
multa no importe de 8.000 (oito mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 609/2016
Recurso Administrativo nº 4109-265/16
Auto de Infração n° 265/16
Recorrente: RG Comércio de Chocolates Ltda
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON/CE.  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL
QUE  NÃO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS. DOCUMENTO APRESENTADO NA DEFESA (FLS.  12),  VÁLIDO ATÉ
02/11/2016. OUTROSSIM, O REGISTRO SANITÁRIO APRESENTADO NO MOMENTO
DA FISCALIZAÇÃO ESTAVA VENCIDO. ALEGAÇÕES DE DEFESA DA RECORRENTE
INSUBSISTENTES  A AFASTAR  A IRREGULARIDADE  RELATADA NO  AUTO  DE
INFRAÇÃO.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DA
RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, INC. VIII DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE



PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  14  DA  LEI  MUNICIPAL
COMPLEMENTAR Nº 93/2011. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU.
COMPROVADA A REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA AUTUADA. REDUÇÃO DA
MULTA ARBITRADA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4109-265/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso administrativo interposto por RG Comércio de Chocolates Ltda para, no
mérito,  dar-lhe parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 1.333 (hum mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE para 700
(setecentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 610/2016
Recurso Administrativo n° 3690-23.001.001.15-0011169
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0011169
Recorrente: Banco Bradesco Cartões S/A
Recorrido: Antônio Ferreira de Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CARTÃO DE
CRÉDITO.  OCORRÊNCIA DE DESCONTOS  INDEVIDOS  EM  RAZÃO  DO  DÉBITO
AUTOMÁTICO DAS FATURAS DO CARTÃO DE CRÉDITO DO RECORRIDO, ALÉM
DE  COBRANÇAS  RELATIVAS  A  CARTÃO  QUE  ELE  NÃO  RECONHECE.
ARGUMENTOS DE DEFESA DO RECORRENTE DESACOMPANHADOS DE PROVAS
DOS MESMOS. DEMONSTRAÇÃO PELO RECORRENTE DE QUE NÃO INSERIU O
CPF  DO  RECORRIDO  NO  CADASTRO  DO  SERASA EXPERIAN,  SENDO  QUE  O
CONSUMIDOR ALEGOU E DEMONSTROU QUE O SEU NOME FOI NEGATIVADO
JUNTO AO SCPC, ENTIDADE ESTA DIVERSA DO SERASA E DO SPC, MAS QUE
POSSUI A MESMA FINALIDADE.  INTELIGÊNCIA DO ARTS. 4º, I; 14, §1º, II; 39, III, V
E  VI;  E  42,  PARÁGRAFO  ÚNICO DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3690-23.001.001.15-0011169  acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  o Recurso  interposto  por Banco Bradesco Cartões  S/A,  negando-lhe
provimento e ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no importe de 5.000
(cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 611/2016
Recurso Administrativo n° 2208-0113-019.679-5
Processo Administrativo F. A. n° 0113-019.679-5
Recorrente: Agora Desenvolvimento Profissional
Recorrida: Larissa de Souza
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CURSOS  DE  CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL   E  ENCAMINHAMENTO  AO  MERCADO  DE  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO. DESINTERESSE DA CONSUMIDORA. TURMAS OFERECIDAS EM
PERÍODOS IMPOSTOS PELA RECORRENTE. IMPOSSIBILIDADE DE FREQUÊNCIA
POR PARTE DA CONSUMIDORA NAS DATAS OFERECIDAS PARA PRESTAÇÃO DO



SERVIÇO. RECUSA DA RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS, SOB A ALEGATIVA
DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO COM A EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
CLÁUSULAS CONTRATUAIS INDEVIDAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA FÉ
OBJETIVA. INFRAÇÃO AO ART. 4º, III DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
DEMANDA  TAMBÉM  DISCUTIDA  NA  ESFERA  JUDICIAL.  FATO  QUE  NÃO
PREJUDICA  O  PROCESSAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO  PELO  DECON  PARA
APURAÇÃO DOS MESMOS FATOS,  ANTE A INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS
ADMINISTRATIVA E JUDICIAL, NOS TERMOS DO ART. 56 DO CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  REDUÇÃO  DA MULTA APLICADA PARA ADEQUÁ-LA AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE,  DE 2.500 PARA
1.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2208-0113-019.679-5 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por Giusepe di Primio - Agora Desenvolvimento Profissional,
para dando-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 2.500 (dois mil e quinhentos) UFIRs-CE para o importe de 1.000
(mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 612/2016
Recurso Administrativo nº 4113-254/16
Auto de Infração n° 254/16 
Recorrente: Alberto José Cavalcante Junior – EPP (Distribuidora J C)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  EMPRESA  DISTRIBUIDORA  DE
PESCADOS.  ESTABELECIMENTO  SEM  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO
CORPO DE BOMBEIROS. SUSPENSÃO DO REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO
ESTADUAL – S.I.E.,  EXPEDIDO PELA SECRETARIA DA AGRICULTURA, PESCA E
AQUICULTURA – SEAPA/CE EM DATA ANTERIOR À FISCALIZAÇÃO. ALEGAÇÕES
DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS
NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO
ART. 6º, I, E ART. 39, VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA
DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004 C/C ART.
10º DA LEI ESTADUAL Nº 11.988/1992. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º
GRAU.  LEVANTAMENTO  DA  SUSPENSÃO  NÃO  COMPROVADA  NOS  AUTOS.
PROIBIÇÃO DO USO DE RÓTULOS DO S.I.E. APREENSÃO E RECOLHIMENTO DE
TODOS  OS  PRODUTOS  QUE  SE  ENCONTRAM  EM  CIRCULAÇÃO  E  OU
COMERCIALIZAÇÃO  NO  ESTADO  DO  CEARÁ  APÓS  A  OFICIALIZAÇÃO  DA
SUSPENSÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA A DEFESA.  IMPOSSIBILIDADE DE
NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DEMONSTRAÇÃO POSTERIOR DA
REGULARIZAÇÃO  PARCIAL  DA  EMPRESA.  JUNTADA  AOS  AUTOS  DO
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS DEVIDAMENTE
ATUALIZADO.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 666 (SEISCENTOS
E SESSENTA E SEIS) UFIRS-CE PARA 400 (QUATROCENTOS) UFIRS-CE. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4113-254/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa



Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Alberto José Cavalcante Junior – EPP (Distribuidora J C),
para dar-lhe  parcial  provimento,  reformando a  decisão  de  primeiro  grau para  o  fim de
reduzir  a  multa  aplicada,  de  666  (seiscentos  e  sessenta  e  seis)  UFIRs-CE  para  400
(quatrocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 613/2016
Recurso Administrativo nº 4009-151/16
Auto de Infração n° 151/16
Recorrente: Caio Viana Martins Cajazeiras (Trip of Tattoo)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON/CE  EM  ESTÚDIO  DE  TATUAGEM.
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL  SEM  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,
REGISTRO  SANITÁRIO,  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS,  PLANO  DE  GERENCIAMENTO  DE  RESÍDUOS  DE  SERVIÇOS  DE
SAÚDE  –  PGRSS  E  MANUAL  DE  BOAS  PRÁTICAS  E  PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS  PADRONIZADOS  (POP).  OUTROSSIM,  FORAM  CONSTATADAS
DIVERSAS  IRREGULARIDADES  NO  ESTABELECIMENTO,  CONFORME
RELATADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO. ALEGAÇÕES DE DEFESA DA RECORRENTE
INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS.
EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DA RECORRENTE. INFRAÇÃO
AOS ARTS. 6, INC. I,  E ART. 39, INCS. V E VIII DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI MUNICIPAL
COMPLEMENTAR Nº 93/2011 C/C ARTS. 699 E 702 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/1981
C/C ART. 7º DA LEI Nº 8.738/2003. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO TOTAL
DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO PARCIAL
DA  SITUAÇÃO  DA  EMPRESA.  JUNTADA  AOS  AUTOS  DO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  DEVIDAMENTE  ATUALIZADO.
MANUTENÇÃO  DA  INTERDIÇÃO  ATÉ  A  JUNTADA  NOS  AUTOS  DO
COMPROVANTE  DE  REGULARIZAÇÃO  JUNTO  À  VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO
MUNICÍPIO  DE  FORTALEZA,  CONFORME  DETERMINADO  NA  DECISÃO
ADMINISTRATIVA DO  DECON-CE.  REDUÇÃO  DA MULTA APLICADA DE  1.780
(HUM  MIL,  SETECENTOS  E  OITENTA)  UFIRS-CE  PARA  O  IMPORTE  DE  900
(NOVECENTOS) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4009-151/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso administrativo interposto por Caio Viana Martins  Cajazeiras (Trip of
Tattoo) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim
de  reduzir  a  multa  aplicada,  de  1.780 (hum mil,  setecentos  e  oitenta)  UFIRs-CE para  o
importe de 900 (novecentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 614/2016
Recurso Administrativo nº 3654-23.001.001.15-0014785
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0014785
Recorrente: Banco CSF S/A (Banco Carrefour S/A)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES



EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA DE
TARIFA DE AVALIAÇÃO EMERGENCIAL DE CRÉDITO, BEM COMO DE DESPESAS
EFETUADAS COM AS COBRANÇAS DOS CLIENTES. BANCO RECLAMADO QUE
NÃO  JUNTOU  NOS  AUTOS  O  CONTRATO  NO  QUAL  AFIRMOU  EXISTIR  A
PREVISÃO DA REFERIDA TARIFA. MESMO QUE PREVISTAS NO CONTRATO AS
DESPESAS  COM  COBRANÇA  DEVEM  FICAR  A  CARGO  DO  FORNECEDOR.
CLÁUSULAS ABUSIVAS.  INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III, IV E V; 39, IV e V; 42,
PARÁGRAFO ÚNICO E 51, IV e §1º, I, II e III DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA
DO CONSUMIDOR. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
3654-23.001.001.15-0014785, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  pelo  Banco  CSF  S/A  (Banco  Carrefour  S/A),  para  negar-lhe
provimento,  a  fim de manter  a decisão de 1º  grau que determinou a aplicação de multa
administrativa no importe de 12.000 (doze mil) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 615/2016
Recurso Administrativo nº 2902-0111-007.176-2
Processo Administrativo F. A. n° 0111-007.176-2
Recorrente: Editora Três LTDA (Em Recuperação Judicial)
Recorrido: Lauro Henrique Leite Chaves de Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. ASSINATURA DE REVISTA. COBRANÇA
DE  VALORES  DIVERSOS  DOS  OFERTADOS  INICIALMENTE.  COBRANÇAS
INDEVIDAS  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS  PELO  CONSUMIDOR.  INFRAÇÃO,
ENTRE OUTROS DISPOSITIVOS, AO ART. 39, V, DO CDC. FIXAÇÃO DA PENA DE
MULTA EM 31.000 (TRINTA E UM MIL) UFIRCES. QUANTUM DESPROPORCIONAL
À  LESÃO  PERPETRADA.  FORNECEDOR  EM  REGIME  DE  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  AO  DISPOSTO  NO  ART.  28  DO
DECRETO 2.181/1997. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA AO MONTANTE DE 5.000
(CINCO MIL) UFIRCES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2902-0111-007.176-2  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Editora Três Ltda. (Em Recuperação Judicial)
para dar-lhe parcial provimento, e, por conseguinte, reduzir a multa aplicada ao quantum de
5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 616/2016
Recurso Administrativo nº 3774-23.001.001.15-0008457
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0008457
Recorrente: Import Express Comercial Importadora Ltda
Recorrido: Heberton de Oliveira Santos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE  PRODUTOS  VIA
TELEFONE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE ARREPENDIMENTO DENTRO DO PRAZO
PARA REFLEXÃO. EMPRESA RECLAMADA DEVIDAMENTE INTIMADA QUE NÃO
COMPARECEU À AUDIÊNCIA DO DECON-CE, BEM COMO NÃO JUNTOU DEFESA
ADMINISTRATIVA.  APLICAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA REVELIA.  PRESUNÇÃO  DE



VERACIDADE  DOS  FATOS  ADUZIDOS  PELO  CONSUMIDOR  NA RECLAMAÇÃO
INICIAL.  ALEGAÇÃO  PELO  RECORRENTE  DE  FATOS  NOVOS,  QUANDO  DA
INTERPOSIÇÃO  DA SUA PEÇA RECURSAL,  ADUZINDO  IRREGULARIDADE  DA
CONDUTA  DO  CONSUMIDOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  MANIFESTAÇÃO  DO
RECORRIDO NESTA FASE RECURSAL QUE PODERIA ACARRETAR OFENSA AOS
PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA AMPLA DEFESA.  CONSUMIDOR  QUE
DESISTIU  DA COMPRA LOGO  APÓS  TER  EFETUADO  A AQUISIÇÃO  DO  BEM.
OBSERVÂNCIA  DO  PRAZO  LEGAL  DE  07  (SETE)  DIAS  PARA  EXERÍCIO  DO
DIREITO  DE  ARREPENDIMENTO.  CONTRATAÇÃO  EFETUADA  FORA  DO
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL  ATRAVÉS  DE  LIGAÇÃO  TELEFÔNICA.
RECEBIMENTO DOS PRODUTOS,  MESMO DEPOIS  DE CANCELADO O PEDIDO.
RESPONSABILIDADE  DO  FORNECEDOR  PELA  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES
PAGOS,  BEM  COMO  PELAS  DESPESAS  COM  A DEVOLUÇÃO  DOS  PRODUTOS.
PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL. OFENSA AO DIREITO DO CONSUMIDOR QUE
RESTOU DEVIDAMENTE COMPROVADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III E
IV; 14, CAPUT, §1º, II; 39, IV; 42, PARÁGRAFO ÚNICO, E 49, PARÁGRAFO ÚNICO,
DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 344 DO NOVO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  (LEI  Nº  13.105/2015).  MULTA  APLICADA  EM
CONFORMIDADE  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  SANÇÃO  PECUNIÁRIA  APLICADA  NO
IMPORTE DE 1.500 (HUM MIL E QUINHENTOS) UFIRSCE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3774-23.001.001.15-0008457 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Import Express Comercial Importadora Ltda,
negando-lhe provimento e  ratificando a decisão de primeiro grau,  que aplicou multa  no
importe de 1.500 (hum mil e quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 617/2016
Recurso Administrativo nº 4133-293/16
Auto de Infração n° 293/16
Recorrente: M C Parking LTDA
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.
ESTACIONAMENTO.  FORNECEDOR  AUTUADO  EM  RAZÃO  DA  NÃO
APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, DA LICENÇA SANITÁRIA,
NEM  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE
BOMBEIROS.  DEMONSTRAÇÃO  DO  BAIXO  RISCO  DA ATIVIDADE  EXERCIDA
PELA  RECORRENTE,  O  QUE  NÃO  A  ISENTA  DE  CUMPRIR  A  LEGISLAÇÃO
REGENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; E ARTS. 8º E
14  DA LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº  93/11.  INTERDIÇÃO  LEVANTADA
PELO DECON. REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA EMPRESA QUE NÃO AFASTA
AS INFRAÇÕES VISLUMBRADAS, MAS HÁ DE SER LEVADA EM CONSIDERAÇÃO
PARA A REDUÇÃO  DA MULTA,  DE  1.533  UFIRS-CE  PARA O  IMPORTE  DE  900
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4133-293/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa



Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por M C Parking LTDA para dar-lhe parcial provimento,
reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.533 (mil,
quinhentos e trinta e três) UFIRs-CE para o importe de 900 (novecentos) UFIRs-CE, nos
termos  do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 618/2016
Remessa de Ofício nº 2418-3253-2/2005
Processo Administrativo n° 3253-2/2005
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados:  Ananias Pinto Maia (consumidor) e Isocel – Imagem e Som do Ceará Ltda,
Gradiente Eletrônica S.A. e Extra Hipermercados Montese (fornecedores)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR.  ALEGAÇÃO  DE
VÍCIO DO PRODUTO. SOLICITAÇÃO DE TROCA DO APARELHO POR UM NOVO.
ALEGAÇÃO DE MAU USO DO PRODUTO NÃO COMPROVADA PELA RECLAMADA.
DECISÃO DE 1º GRAU QUE DETERMINOU INDEVIDAMENTE O ARQUIVAMENTO
DO  FEITO.  NULIDADE  DA  DECISÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  2º,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  INC.  VII  DA LEI  Nº
9.784/1999 E DA SÚMULA Nº 473 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. FALTA DE
APRECIAÇÃO DOS ELEMENTOS FÁTICOS E PROBATÓRIOS DA RECLAMAÇÃO.
AFASTAMENTO  DOS  ARGUMENTOS  QUE  ENSEJARAM  O  ARQUIVAMENTO.
RETORNO DOS AUTOS À PRIMEIRA INSTÂNCIA PARA A PROLAÇÃO DE NOVA
DECISÃO ADMINISTRATIVA, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Processo
Administrativo n° 2418-3253-2/2005, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer da remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor,
tendo por interessados o Sr. Ananias Pinto Maia (consumidor), ISOCEL – Imagem e Som do
Ceará Ltda., Gradiente Eletrônica S.A. e Extra Hipermercados Montese (fornecedores), para o
fim de ANULAR a decisão do órgão de primeiro grau, determinando o desarquivamento do
procedimento administrativo, a fim de que seja prolatada nova decisão, sob pena de supressão
de instância, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 619/2016
Recurso Administrativo n° 4121-23.001.002.16-0001580
Processo Administrativo n° 23.001.002.16-0001580 - Procon Assembleia
Recorrente: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA
Recorrido: Francisco José Araújo Ximenes
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE
INCIDÊNCIA DE  EXCLUDENTE  DE  SUA RESPONSABILIDADE  EM  RAZÃO  DO
PROBLEMA DO APARELHO TER SIDO CAUSADO POR OXIDAÇÃO, DECORRENTE
DO SEU MAU USO. ARGUMENTO FUNDADO EM RELATÓRIO TÉCNICO QUE NÃO
APONTA, DE FORMA CABAL, A MANEIRA QUE TERIA SE DADO O MAU USO, MAS
APENAS  POSSÍVEIS  CAUSAS  DO  PROBLEMA  VERIFICADO.  MAU  USO  DO



APARELHO NÃO DEMONSTRADO.  INTELIGÊNCIA DO ART. 18 DO CÓDIGO DE
DEFESA DO  CONSUMIDOR.  MULTA APLICADA EM  CONFORMIDADE  COM  AS
CIRCUNSTÂNCIAS PRESENTES NO CASO CONCRETO E EM ATENDIMENTO AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4121-23.001.002.16-0001580 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Samsung  Eletrônica  da  Amazônia  LTDA
negando-lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no valor
de 750 (setecentos e cinquenta) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 620/2016
Recurso Administrativo nº 4132-088/16
Auto de Infração n° 088/16 
Recorrente: Educandário Monteiro Lobato Ltda
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – FISCALIZAÇÃO DO DECON. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. EXIGÊNCIA,
AOS PAIS DE ALUNOS, DO FORNECIMENTO DE MATERIAL ESCOLAR COLETIVO.
OUTROSSIM,  FOI  VERIFICADO  QUE  O  ESTABELECIMENTO  ESTAVA  COM
REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO E SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO
CORPO  DE  BOMBEIROS  NO  MOMENTO  DA FISCALIZAÇÃO.  ALEGAÇÕES  DE
DEFESA INSUBSISTENTES  A AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES  VERIFICADAS.
EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO.  PRÁTICA  ABUSIVA.
INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I, III, IV E V; 39, V E VIII; E 51, IV, XV E § 1º, III DA LEI N.º
8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 1º, § 7º
DA LEI  Nº  9.870/1999  C/C  ART.  279  DO  CÓDIGO  DE  OBRAS  E  POSTURAS  DO
MUNICÍPIO  DE  EUSÉBIO  (LEI  MUNICIPAL  Nº  443/2001)  C/C  ART.  2º  DA  LEI
ESTADUAL Nº  13.556/2004.  APLICAÇÃO  DE  MULTA E  INTERDIÇÃO  TOTAL DO
ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º  GRAU. TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA (TAC) FIRMADO ENTRE O DECON-CE E A RECORRENTE, O QUAL FOI
DEVIDAMENTE  ATENDIDO.  DEMONSTRAÇÃO  DA  REGULARIZAÇÃO  DA
SITUAÇÃO DA EMPRESA. NECESSIDADE DE LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO.
JUNTADA  AOS  AUTOS  DA  LICENÇA  SANITÁRIA  E  DO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS ATUALIZADOS. APLICAÇÃO DOS
PRINCÍPIOS  DA RAZOABILIDADE  E  DA PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DA
MULTA ARBITRADA DE  1.000  (HUM  MIL)  UFIRS-CE  PARA 600  (SEISCENTOS)
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4132-088/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Educandário Monteiro Lobato Ltda para dar-lhe parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau, para o fim de reduzir a multa aplicada,
de  1.000 (hum mil)  UFIRs-CE,  para  600 (seiscentos)  UFIRs-CE,  nos  termos do voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 621/2016
Recurso Administrativo n° 4157-23.003.001.15-0002361



Processo Administrativo n° 23.003.001.15-0002361 - Maracanaú
Recorrente: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA
Recorrida: Celia Sousa do Nascimento
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. ALEGAÇÃO
DA RECORRENTE DE QUE PROCUROU ATENDER AO PLEITO DA CONSUMIDORA,
O  QUE  NÃO  SE  DEU  EM  RAZÃO  DA  RECUSA  DELA.  ARGUMENTO
INSUBSISTENTE, ANTE A LEGITIMIDADE DA RECUSA DA CONSUMIDORA, QUE
SOLICITOU  A  RESTITUIÇÃO  DO  VALOR  PAGO  PELO  PRODUTO  NA
RECLAMAÇÃO, NÃO SENDO ELA OBRIGADA A ACEITAR PROPOSTA DIVERSA.
INFRAÇÃO AOS ARTS. 18, §1º, II; 35, II E III; E 37, §1º DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  MULTA  APLICADA  EM  CONFORMIDADE  COM  AS
CIRCUNSTÂNCIAS PRESENTES NO CASO CONCRETO E EM ATENDIMENTO AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  RECURSO
IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA MULTA DE 2.000 UFIRS-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4157-23.003.001.15-0002361 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Samsung  Eletrônica  da  Amazônia  LTDA
negando-lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no valor
de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 622/2016
Recurso Administrativo nº 4143-202/16
Auto de Infração n° 202/16 
Recorrente: Ceará Norte Blindagens Ltda – CN5 Blindados
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  QUE  NÃO
APRESENTOU  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  NO  MOMENTO  DA  AUTAÇÃO.
ALEGAÇÕES  DE  DEFESA DO  RECORRENTE  INSUBSISTENTES  A AFASTAR  AS
IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A
ENSEJAR AUTUAÇÃO DO RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, INCISO VIII DA
LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 8º
DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ARTS.  699 E 702 DA LEI Nº
5.530/1981  (CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA).
APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU NO PATAMAR MÍNIMO. NÃO
COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA EMPRESA.  NÃO FOI
JUNTADO  NOS  AUTOS,  ATÉ  O  PRESENTE  MOMENTO,  O  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO  DA  EMPRESA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  NO
IMPORTE DE 200 (DUZENTOS) UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4143-202/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso  interposto  por  Ceará  Norte  Blindagens Ltda  – CN5 Blindados,  para
negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que determinou a aplicação de
multa no importe de 200 (duzentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 623/2016
Recurso Administrativo nº 4144-262/16
Auto de Infração n° 262/16 
Recorrente: VTC Duarte Comércio de Doces Ltda - ME
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO COMERCIAL QUE
APRESENTOU REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO NO MOMENTO DA AUTUAÇÃO.
ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES.
EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART. 39, INC.
VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR)
C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ART. 704 DA LEI
Nº  5.530/1981.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO
ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO
DA EMPRESA QUE OCASIONOU NO LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO. JUNTADA
AOS AUTOS DA LICENÇA SANITÁRIA DEVIDAMENTE ATUALIZADA. APLICAÇÃO
DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO
DA MULTA ARBITRADA DE 2.000 (DOIS MIL) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 400
(QUATROCENTOS)  UFIRS-CE.  RECURSO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4144-262/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por VTC Duarte Comércio de Doces Ltda - ME para dar-lhe
parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE para o importe de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 624/2016
Recurso Administrativo nº 4145-253/16
Auto de Infração n° 253/16
Recorrente: Orlando S de Medeiros - ME (Padaria e Confeitaria Pão do Céu)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.
CONSTATAÇÃO  DAS  SEGUINTES  IRREGULARIDADES:  APRESENTAÇÃO
REGISTRO  SANITÁRIO  VENCIDO  EM  18/12/2009;  SEM  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS;  INEXISTÊNCIA DE
FIXAÇÃO DE PREÇOS NOS PRODUTOS EXPOSTOS A VENDA; ESTABELECIMENTO
FUNCIONANDO  MESMO  JÁ  INTERDITADO  PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DA
SER-II; TETO DO ESTABELECIMENTO DESPROTEGIDO (ABERTO), OFERECENDO
RISCO  À  SAÚDE  DOS  CONSUMIDORES.  ESTABELECIMENTO  INTERDITADO
TAMBÉM  PELO  DECON.   INFRAÇÃO  AO  ART.  39,  INC.  VIII  DA  LEI  8.078/90
(CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº
13.556/04;  ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11; E ART. 2º  DO
DECRETO  FEDERAL  Nº  5.903/06.  SANEAMENTO  PARCIAL  DAS
IRREGULARIDADES DEMONSTRADA. INTERDIÇÃO LEVANTADA PELO DECON.
REGULARIZAÇÃO QUE NÃO AFASTA AS INFRAÇÕES VISLUMBRADAS, MAS HÁ
DE SER LEVADA EM  CONSIDERAÇÃO  PARA A REDUÇÃO  DA MULTA,  DE 850



UFIRS-CE  PARA  O  IMPORTE  DE  600  UFIRS-CE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4145-253/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Orlando S de Medeiros - ME (Padaria e Confeitaria Pão
do Céu) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim
de reduzir a multa aplicada, de 850 (oitocentos e cinquenta) UFIRs-CE para o importe de 600
(seiscentos) UFIRs-CE, nos termos  do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 625/2016
Recurso Administrativo nº 4131-039/15
Auto de Infração n° 039/15
Recorrente: Miracy Braga de Macedo Alcantara (Instituto Pedagógico Mundo Feliz)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  COM  REGISTRO
SANITÁRIO VENCIDO E SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE
BOMBEIROS.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA DO  RECORRENTE  INSUBSISTENTES  A
AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS
SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART. 39, INCISO VIII, DA LEI
N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ART.
14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL
Nº  13.556/2004.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO
ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º  GRAU. TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA (TAC) FIRMADO ENTRE O DECON-CE E A RECORRENTE, O QUAL FOI
DEVIDAMENTE  ATENDIDO.  DEMONSTRAÇÃO  DA  REGULARIZAÇÃO  DA
SITUAÇÃO DA EMPRESA. NECESSIDADE DE LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO.
JUNTADA AOS AUTOS DO REGISTRO SANITÁRIO (LICENÇA SANITÁRIA) E DO
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS ATUALIZADOS.
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 890 (OITOCENTOS E NOVENTA) UFIRS-CE
PARA  400  (QUATROCENTOS)  UFIRS-CE.  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4131-039/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Miracy Braga de Macedo Alcantara (Instituto Pedagógico
Mundo Feliz) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para
o  fim  de  reduzir  a  multa  aplicada,  de  890  (oitocentos  e  noventa)  UFIRs-CE  para  400
(quatrocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 626/2016
Recurso Administrativo nº 4152-23.001.001.15-0010980
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0010980
Recorrente: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA
Recorrido: Douglas Sampaio de Sousa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE



EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEVISOR COM DEFEITO. PROBLEMA
NÃO  REPARADO  EM  RAZÃO  DA  NÃO  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  PEÇAS
SOBRESSALENTES PELO FABRICANTE DO PRODUTO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE
PROVAS  DE  TAL  FATO  AFASTADA  PELA  DECLARAÇÃO  DA  PRÓPRIA
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  NESSE  SENTIDO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  32,
PARÁGRAFO  ÚNICO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  REDUÇÃO  DA
MULTA  APLICADA  PARA  O  FIM  DE  ADEQUÁ-LA  AOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE, DE 20.000 UFIRS-CE PARA 5.000
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4152-23.001.001.15-0010980 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA dando-
lhe parcial provimento e  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa aplicada, de 20.000 (vinte mil) UFIRs-CE para o importe de 5.000 (cinco mil) UFIRs-
CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 627/2016
Recurso Administrativo nº 4129-23.001.001.16-0002708
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0002708
Recorrente: Pedro Celestino Gonçalves (consumidor)
Recorrido: Banco BMG S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECLAMANTE  QUE  SOLICITOU
ESCLARECIMENTOS  EM  VIRTUDE  DE  NEGATIVAÇÃO  DO  SEU  NOME  NOS
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO DE CRÉDITO (SERASA). EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS
JUNTO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA RECLAMADA QUE CONTINUAVAM SENDO
DESCONTADOS NA SUA FOLHA DE PAGAMENTO. ARQUIVAMENTO DO FEITO EM
RAZÃO  DE ALEGADA AUSÊNCIA DE INTERESSE COLETIVO  NA CAUSA,  BEM
COMO  DE  QUE  A  MATÉRIA  ESTARIA  CIRCUNSCRITA  À  COMPETÊNCIA
EXCLUSIVA  DO  PODER  JUDICIÁRIO.  ARGUMENTOS  QUE  ENSEJARAM  O
ARQUIVAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO  AFASTADOS.  INDEPENDÊNCIA  DAS
INSTÂNCIAS JUDICIAL E  ADMINISTRATIVA.  DEVER DO ÓRGÃO  MINISTERIAL
INCUMBIDO  DA  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  EM  JULGAR  RECLAMAÇÃO
CONSUMERISTA DE SUA COMPETÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º, INCISOS II,
VI,  VII  E  XIII  DA LEI  COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº  30/2002  C/C ART.  5º  DO
DECRETO FEDERAL Nº 2.181/97. DESARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO PARA O
FIM  DE  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  DO
CONSUMIDOR PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo n° 4129-23.001.001.16-0002708, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Pedro Celestino Gonçalves (consumidor), para
dar-lhe  provimento,  com  o  fim  de  reformar  a  decisão  do  órgão  de  primeiro  grau,
determinando-se o desarquivamento do processo administrativo em epígrafe,  bem como a
devolução dos autos ao órgão ministerial de origem para prosseguimento do feito, nos termos
do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 628/2016
Recurso Administrativo nº 4127-23.004.001.15-0000138
Processo Administrativo F. A. n° 23.004.001.15-0000138 - Sobral
Recorrente: Banco Itaucard S/A
Recorrido: Francisco Clever Nunes dos Santos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PAGAMENTO
DA  FATURA  DO  CARTÃO  DE  CRÉDITO  EFETUADO  EM  CORRESPONDENTE
BANCÁRIO  DO  BANCO  BRADESCO  S/A.  MONTANTE  NÃO  REPASSADO  AO
BANCO  RECORRENTE.  PAGAMENTO  DA  FATURA  NÃO  RECONHECIDO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO RECORRENTE PELA FALHA NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. PROBLEMA QUE DEVE SER APURADO PELO RECORRENTE JUNTO
AO BRADESCO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 14, CAPUT, E 42, PARÁGRAFO ÚNICO
DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  MANUTENÇÃO  DA   MULTA
APLICADA, NO IMPORTE DE 3.000 UFIRS-CE. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4127-23.004.001.15-0000138 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Banco Itaucard S/A para negar-lhe provimento,
mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou à empresa recorrente multa no valor de
3.000 (três mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 629/2016
Recurso Administrativo nº 4136-19/2015
Processo Administrativo n° 19/2015 – Juazeiro do Norte
Recorrente: Bompreço Supermercados do Nordeste LTDA
Recorrido: Flávio Oliveira Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR.  ESTEIRA ELÉTRICA COM PROBLEMA.
VÍCIO DO PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE  FABRICANTE  E  COMERCIANTE  DO
PRODUTO. IMPOSSIBILIDADE DE O CONSUMIDOR ACIONAR O FABRICANTE DA
ESTEIRA,  POIS  TRATA-SE  DE  EMPRESA NORTE-AMERICANA.   INTELIGÊNCIA
DOS ARTS. 4º, I; 6º IV; E 18, §1º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA
APLICADA EM  CONFORMIDADE  COM  AS  CIRCUNSTÂNCIAS  PRESENTES  NO
CASO CONCRETO E EM ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
DA PROPORCIONALIDADE.  RECURSO  IMPROVIDO.  MANUTENÇÃO  DA MULTA
DE 2.500 UFIRS-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  4136-19/2015  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  Bompreço Supermercados do Nordeste LTDA negando-
lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no valor de 2.500
(dois mil e quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 630/2016
Recurso Administrativo nº 4137-164/2016
Processo Administrativo n° 164/2016 – Juazeiro do Norte
Recorrente: Banco Mercantil do Brasil S/A



Recorrido: Manoel Joaquim de Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  DESCONTOS  EFETUADOS  NOS
PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA,  REFERENTES  A  EMPRÉSTIMOS  NÃO
RECONHECIDOS  PELO  CONSUMIDOR.  BANCO  RECLAMADO  QUE  NÃO
APRESENTOU  DEFESA  ADMINISTRATIVA  E  SEQUER  COMPARECEU  À
AUDIÊNCIA, MESMO DEVIDAMENTE INTIMADO PELO DECON DE JUAZEIRO DO
NORTE-CE.  APLICAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  REVELIA.  ALEGAÇÃO  DE  FATOS
NOVOS PELO BANCO RECORRENTE,  BEM COMO JUNTADA DE DOCUMENTOS
POSTERIORES,  QUANDO  DA  INTERPOSIÇÃO  DA  SUA  PEÇA  RECURSAL,
ADUZINDO  A  REGULARIDADE  DA  TRANSAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
MANIFESTAÇÃO DO CONSUMIDOR RECORRIDO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO
CONTRADITÓRIO  E  DA AMPLA DEFESA.  MESMO  APÓS  ANÁLISE  ATENTA DA
DOCUMENTAÇÃO  APRESENTADA,  VERIFICA-SE  QUE  O  BANCO  RECORRENTE
NÃO  CONSEGUIU  COMPROVAR  A  REGULARIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.
DIVERGÊNCIA DAS ASSINATURAS. INDÍCIOS SUFICIENTES DA OCORRÊNCIA DE
FRAUDE  EFETUADA  POR  TERCEIROS.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  EM
FAVOR  DO  CONSUMIDOR,  EM  RAZÃO  DA  SUA  COMPROVADA
HIPOSSUFICIÊNCIA.  PRECEDENTE  JURISPRUDENCIAL.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  DO  BANCO  RECLAMADO,  NOS  TERMOS  DA  SÚMULA  Nº  479  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  OFENSA  AO  DIREITO  DO  CONSUMIDOR
COMPROVADA. INTELIGÊNCIA DO ARTS. 4º, I; 6º, III E IV; 14, CAPUT, §1º, II; 39, IV;
E  42,  PARÁGRAFO  ÚNICO  DA  LEI  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR).  ALEGAÇÃO  DA  RECORRENTE  DE  NECESSIDADE  DE
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA
DE  PROCESSO  JUDICIAL  COM  MESMO  OBJETO  E  FUNDAMENTO.
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÊNCIAS JUDICIAL E ADMINISTRATIVA. REJEIÇÃO DA
ALEGATIVA.  MULTA APLICADA EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE  E  DA  RAZOABILIDADE,  CONFORME  DISPOSTO  NA
DECISÃO DE PISO. MANUTENÇÃO DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA PECUNIÁRIA
APLICADA NO IMPORTE DE 5.000 (CINCO MIL) UFIRSCE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  4137-164/2016  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por Banco Mercantil do Brasil S/A, negando-lhe provimento
e ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no importe de 5.000 (cinco mil)
UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 631/2016
Recurso Administrativo nº 4147-23.001.001.14-0011412
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.14-0011412
Recorrente: Luizaseg Seguros S/A
Recorrido: José Aleyson Costa Silva 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE APARELHO  CELULAR
TIPO “SMARTPHONE” JUNTAMENTE COM SEGURO DE GARANTIA ESTENDIDA.
DEFEITO  NO  PRODUTO.  PROBLEMA  NÃO  REPARADO  DENTRO  DO  PRAZO
LEGAL.  CELEBRAÇÃO  DE  ACORDO  COM  O  FABRICANTE  DO  PRODUTO,
CABENDO A ESTE EFETUAR A DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO PELO MESMO, E



COM A SEGURADORA RESPONSÁVEL PELO SEGURO CONTRATADO, A FIM DE
QUE ESTA DEVOLVESSE PARTE DO VALOR PAGO. CUMPRIMENTO DO ACORDO
FEITO  APENAS  PELA  FABRICANTE.  ALEGAÇÃO  DA  RECORRENTE  DE
IMPOSSIBILIDADE  DE  EFETIVAR  O  CUMPRIMENTO  DO  ACORDO  POR
INCONSOSTÊNCIA DOS DADOS BANCÁRIOS DO CONSUMIDOR INSUBSISTENTE.
INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I E 6º, VI DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
DEMONSTRAÇÃO DA RECORRENTE DE INTERESSE EM CUMPRIR O ACORDO.
FATO A SER LEVADO EM CONTA PARA A REDUÇÃO DA MULTA, COMO FORMA DE
PREMIAÇÃO E INCETIVO A TAL TIPO DE ATITUDE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. MULTA REDUZIDA, DE 2.000 UFIRS-CE PARA 1.000 UFIRS-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4147-23.001.001.14-0011412 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Luizaseg Seguros S/A para rejeitar a preliminar
suscitada e, no mérito,  dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau
para o fim de reduzir a multa aplicada, de  2.000 (dois mil) UFIRs-CE para o montante de
1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 632/2016
Recurso Administrativo nº 4140-23.001.002.16-0001487
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0001487 – Procon Assembleia
Recorrente: Motorola Mobility Comércio de Produtos Eletrônicos LTDA
Recorrida: Regina Gomes da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE
INCIDÊNCIA DE  EXCLUDENTE  DE  SUA RESPONSABILIDADE  EM  RAZÃO  DO
PROBLEMA DO  APARELHO  TER  SIDO  CAUSADO  ENTRADA DE  LÍQUIDO  NO
APARELHO. MAU USO DO APARELHO NÃO DEMONSTRADO. HIPÓTESE DE VÍCIO
DO PRODUTO EM DECORRÊNCIA DE FALHA DA VEDAÇÃO SEQUER COGITADA.
PRELIMINAR SUSCITADA, REFERENTE À MULTA,  QUE SE CONFUNDE COM O
MÉRITO E APRECIADA COMO TAL. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES.
INTELIGÊNCIA DO ART. 18 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA
APLICADA EM  CONFORMIDADE  COM  AS  CIRCUNSTÂNCIAS  PRESENTES  NO
CASO CONCRETO E EM ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4140-23.001.002.16-0001487 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Motorola  Mobility  Comércio  de  Produtos
Eletrônicos  LTDA negando-lhe provimento e  mantendo a decisão de primeiro grau,  que
aplicou multa no valor de 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 633/2016
Recurso Administrativo nº 3659-23.001.001.15-0015321
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0015321
Recorrente: Dricos Móveis e Eletrodomésticos Ltda e Samsung Eletrônica da Amazônia Ltda
Recorrido: Ricardo Idalino Oliveira



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR.  TELEVISOR COM DEFEITO.  VÍCIO DO
PRODUTO.  RESPONSABILIDADE  PELA  REPARAÇÃO   SOLIDÁRIA  ENTRE  OS
FORNECEDORES (FABRICANTE E COMERCIANTE).  PRODUTO NÃO REPARADO
DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.  PRESTAÇÃO  DE  SOLUÇÃO  ALTERNATIVA  NÃO
EFETUADA. ALEGAÇÃO DAS RECORRENTES DE INCIDÊNCIA DE EXCLUDENTE
DE SUAS RESPONSABILIDADES EM RAZÃO DO PROBLEMA DO APARELHO TER
SIDO  CAUSADO  POR  OXIDAÇÃO,  DECORRENTE  DO  MAU  USO.  ARGUMENTO
FUNDADO EM RELATÓRIO TÉCNICO QUE NÃO APONTA DE FORMA CABAL A
MANEIRA QUE TERIA SE DADO O MAU USO, MAS APENAS POSSÍVEIS CAUSAS
DO PROBLEMA VERIFICADO. MAU USO DO APARELHO NÃO DEMONSTRADO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 18 DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA
DO  CONSUMIDOR).  MULTA  APLICADA  EM  CONFORMIDADE  COM  AS
CIRCUNSTÂNCIAS PRESENTES NO CASO CONCRETO E EM ATENDIMENTO AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. MULTA DE 600
(SEISCENTOS)  UFIRS-CE  PARA  CADA  RECORRENTE  MANTIDA.  RECURSOS
IMPROVIDOS.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3659-23.001.001.15-0015321 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos interpostos por  Dricos Móveis e Eletrodomésticos Ltda e
Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA negando-lhes provimento, mantendo a decisão de
primeiro grau, que aplicou multa no valor de 600 (seiscentos) UFIRs-CE para cada uma das
empresas recorrentes, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 634/2016
Recurso Administrativo nº 3918-036/15
Auto de Infração n° 036/15
Recorrente: Delta Negócios Imobiliários LTDA (Dias de Sousa Construções)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  EMPREENDIMENTO  IMOBILIÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  VEICULAÇÃO  DO  REGISTRO  DE  INCORPORAÇÃO  DO
EMPREENDIMENTO  EM  PUBLICIDADE  DIVULGADA  POR  MEIO  DE  JORNAL.
FALHA  DA  DEVIDA  PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  AO  CONSUMIDOR
VERIFICADA. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, III; 31; E  39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 32, §§ 1º E 3º DA LEI FEDERAL Nº 4.591/64.
DEMONSTRAÇÃO  DA REGULARIZAÇÃO  DA PUBLICIDADE  DIVULGADA PELA
EMPRESA, ENSEJANDO A REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU,
DE 15.000 UFIRS-CE PARA 7.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3918-036/15,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Delta  Negócios  Imobiliários  LTDA (Dias  de  Sousa
Construções) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o
fim de reduzir a multa aplicada, de 15.000 (quinze mil) UFIRs-CE para o importe de 7.000
(sete mil) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 635/2016
Recurso Administrativo nº 3587-164/14
Auto de Infração n° 164/14 
Recorrente: Cezar Cacau Comércio de GLP Ltda (Kakau Gás)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO COMERCIAL QUE
NÃO  APRESENTOU  REGISTRO  SANITÁRIO  NEM  LICENÇA  AMBIENTAL.
ALEGAÇÕES  DE  DEFESA DO  RECORRENTE  INSUBSISTENTES  A AFASTAR  AS
IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A
ENSEJAR AUTUAÇÃO DO RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, VIII, DA LEI Nº
8.078/1990 (CDC); C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICPAL Nº 93/11 C/C
ART. 7º DA LEI MUNICIPAL Nº 8.738/2003. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO
TOTAL DO  ESTABELECIMENTO  NA DECISÃO  DE  1º  GRAU.  REGULARIZAÇÃO
PARCIAL  DA  SITUAÇÃO  DA  EMPRESA.  JUNTADA  AOS  AUTOS  DA  LICENÇA
SANITÁRIA  PARA  FUNCIONAMENTO.  LEVANTAMENTO  DA  INTERDIÇÃO.
REDUÇÃO  DA MULTA APLICADA DE  1.066,68  (HUM  MIL E  SESSENTA E  SEIS
VÍRGULA SESSENTA E OITO) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 800 (OITOCENTOS)
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3587-164/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Cezar Cacau Comércio de GLP Ltda (Kakau Gás) para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa aplicada, 1.066,68 (hum mil e sessenta e seis vírgula sessenta e oito) UFIRs-CE para o
importe de 800 (oitocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 636/2016
Remessa de Ofício nº 2109-0112-017.202-0
Processo Administrativo F. A. n° 0112-017.202-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Gonçalo da Costa Evangelista (cons.) e Banco Bradesco S/A (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR,  EM  RAZÃO  DE
DESCONTO  EFETUADO  EM  SUA  CONTA  REFERENTE  A  EMPRÉSTIMO  NÃO
RECONHECIDO  POR  ELE.  ASSINATURA APOSTA NO  RECIBO  REFERENTE  AO
MONTANTE  DO  EMPRÉSTIMO  VISIVELMENTE  DIVERSA DA ASSINATURA DO
RECLAMANTE, CONSTANTE NA RECLAMAÇÃO. FATO QUE APRESENTA INDÍCIO
DO  COMETIMENTO  DO  CRIME  DE  ESTELIONATO  JÁ  LEVADO  AO
CONHECIMENTO DA POLÍCIA CIVIL, POR MEIO DO REGISTRO DE BOLETIM DE
OCORRÊNCIA.  POSSÍVEL  BUSCA  DA  TUTELA  JUDICIAL,  POR  PARTE  DO
CONSUMIDOR,  QUE NÃO  PREJUDICA O  PROCESSAMENTO  DA RECLAMAÇÃO
PELO DECON, PARA APURAÇÃO DOS MESMOS FATOS, ANTE A INDEPENDÊNCIA
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL, NOS TERMOS DO ART. 56 DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.   FUNDAMENTAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO  INIDÔNEA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  NÃO
HOMOLOGADA.



DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2109-0112-017.202-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª  Promotoria  de Justiça de Defesa do consumidor,   para o fim de  não homologar a
decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau, nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 637/2016
Recurso Administrativo nº 4168-346/16
Auto de Infração n° 346/16
Recorrente: Distribuidora de Alimentos Albuquerque Ltda (CenterBox)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO COMERCIAL QUE
NÃO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS QUANDO EXIGIDO PELA FISCALIZAÇÃO. ALEGAÇÕES DE DEFESA
DO  RECORRENTE  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES
RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DO
RECORRENTE. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. REJEIÇÃO DA
PRELIMINAR ARGUIDA NO RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO
REVESTIDO  DOS  REQUISISTOS  LEGAIS  DE  VALIDADE.  JUNTADA  DO
DOCUMENTO  NECESSÁRIO,  EXPEDIDO  ANTERIORMENTE  À  FISCALIZAÇÃO,
SOMENTE  QUANDO  FOI  APRESENTADA  A  DEFESA  ADMINISTRATIVA.
CARACTERIZAÇÃO  DA  INFRAÇÃO  NO  MOMENTO  DA  FISCALIZAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, INC. I E 39, INC. VIII DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE
PROTEÇÃO  E  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº
13.556/2004  C/C  ARTS.  2º  E  25  DO  DECRETO  ESTADUAL  Nº  28.085/06.
NECESSIDADE  DE  CORREÇÃO  DA  QUANTIA  INFORMADA  NO  BOLETO
BANCÁRIO  PARA PAGAMENTO.  VALOR  DO  DOCUMENTO  DE  ARRECADAÇÃO
ESTADUAL (DAE) SUPERIOR AO QUE FORA ARBITRADO A TÍTULO DE SANÇÃO
PECUNIÁRIA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  NO  PATAMAR  MÍNIMO
LEGAL DE 200 (DUZENTOS) UFIRSCE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4168-346/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso interposto por  Distribuidora de  Alimentos  Albuquerque Ltda  (Center
Box), rejeitando-se a preliminar arguida, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a
decisão de primeiro grau que determinou a aplicação de multa no importe de 200 (duzentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 638/2016
Recurso Administrativo nº 4165-225/16
Auto de Infração n° 225/16
Recorrente: Bruno Manfrini Magalhaes Barros Otica – ME
Recorrido: DECON/CE 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO COMERCIAL QUE
NÃO  APRESENTOU  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  REGISTRO  SANITÁRIO  E
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. ALEGAÇÕES DE



DEFESA DO RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES
RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DO
RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C ARTS.
8º  E  14  DA  LEI  COMPLEMENTAR  MUNICPAL  Nº  93/11  C/C  ART.  2º  DA  LEI
ESTADUAL Nº  13.556/2004.  APLICAÇÃO  DE  MULTA E  INTERDIÇÃO  TOTAL DO
ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. NÃO RESTOU DEMONSTRADA A
REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA EMPRESA.  NÃO FORAM JUNTADOS AOS
AUTOS  OS  DOCUMENTOS  OBRIGATÓRIOS  ATUALIZADOS.  MANUTENÇÃO  DA
INTERDIÇÃO ATÉ A APRESENTAÇÃO DO COMPROVANTE DE REGULARIZAÇÃO
JUNTO À VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, BEM COMO
DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, CONSOANTE
FORA DETERMINADO NA DECISÃO DO DECON-CE. MANUTENÇÃO DA MULTA
APLICADA DE 2.044 (DOIS MIL E QUARENTA E QUATRO) UFIRS-CE. RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4165-225/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso administrativo interposto por Bruno Manfrini Magalhães Barros Otica -
ME para negar-lhe provimento,  mantendo a decisão de primeiro grau que determinou a
aplicação de multa no importe de 2.044 (dois mil e quarenta e quatro) UFIRs-CE, nos termos
do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 639/2016
Recurso Administrativo nº 4163-396/16
Auto de Infração n° 396/16 
Recorrente: Vantuil Pereira Guedes – ME
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL
AUTUADO PORQUE APRESENTOU REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO. ALEGAÇÕES
DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS
NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DO
RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, INCISO VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO
DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  14  DA  LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO
TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.  INFRAÇÃO
CONFIGURADA  NO  MOMENTO  DA  FISCALIZAÇÃO. REGULARIZAÇÃO  DA
SITUAÇÃO DA EMPRESA. NECESSIDADE DE LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO
PELO  DECON-CE.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 666 (SEISCENTOS
E SESSENTA E SEIS) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 400 (QUATROCENTOS) UFIRS-
CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4163-396/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Vantuil Pereira Guedes – ME (Mega Hit's) para dar-lhe
parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 666 (seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE para o importe de 400 (quatrocentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 640/2016
Recurso Administrativo nº 4172-250/16
Auto de Infração n° 250/16 
Recorrente: Banco Bradesco S/A
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.
CONSTATAÇÃO  DAS  SEGUINTES  IRREGULARIDADES:  REGISTRO  SANITÁRIO
VENCIDO;  NÃO  DISPONIBILIZA  BANHEIROS  SEPARADOS  PARA  HOMENS  E
MULHERES;  INEXISTÊNCIA DE  LIVRO  DE  RECLAMAÇÕES  PARA O  CASO  DE
DESCUMPRIMENTO  DA  LEI  Nº  13.312/03.  INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI
MUNICIPAL Nº  8.787/03  NÃO  VERIFICADA,  ANTE  O RECONHECIMENTO,  PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  DA  COMPETÊNCIA  DO  MUNICÍPIO  PARA
LEGISLAR SOBRE ATENDIMENTO BANCÁRIO. DISPONIBILIZAÇÃO DE DIVERSOS
MEIOS  DE  COMUNICAÇÃO  AO  CLIENTE  QUE  NÃO  AFASTA  A  INFRAÇÃO
RELATIVA À  FALTA DO  LIVRO  DE  RECLAMAÇÕES  A QUE  SE  REFERE  A LEI
MUNICIPAL  Nº  9.602/10.  AFASTAMENTO  DA  INFRAÇÃO  REFERENTE  AO
REGISTRO  SANITÁRIO  VENCIDO,  TENDO  EM  VISTA  QUE  O  RECORRENTE
SOLICITOU A SUA RENOVAÇÃO DENTRO DO PRAZO E O NOVO DOCUMENTO FOI
LIBERADO NO DIA DA FISCALIZAÇÃO. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, PARA
ADEQUÁ-LA ÀS INFRAÇÕES EFETIVAMENTE VERIFICADAS, DE 2.533 UFIRS-CE
PARA 1.200 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4172-250/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Banco Bradesco S/A para  dar-lhe parcial provimento,
reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 2.533 (dois
mil, quinhentos e trinta e três) UFIRs-CE para o importe de 1.200 (mil e duzentos) UFIRs-
CE, nos termos  do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 641/2016
Recurso Administrativo nº 4173-283/16
Auto de Infração n° 283/16
Recorrente: Banco Bradesco S/A
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.
CONSTATAÇÃO  DAS  SEGUINTES  IRREGULARIDADES:  AUSÊNCIA  DE  PORTA
ELETRÔNICA NO LOCAL DE ACESSO AOS CAIXAS ELETRÔNICOS; EXEMPLAR
DO ESTATUTO MUNICIPAL DE SEGURANÇA BANCÁRIA NÃO DISPONÍVEL PARA
CONSULTA;   INEXISTÊNCIA  DE  PLATAFORMA  ELEVATÓRIA;  NÃO
DISPONIBILIZAÇÃO DE  BANHEIROS SEPARADOS PARA HOMENS E MULHERES;
TEMPO  DE  ESPERA  EM  FILA  SUPERIOR  A  30  MINUTOS.
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI  MUNICIPAL Nº  8.787/03  NÃO  VERIFICADA,
ANTE  O  RECONHECIMENTO,  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  DA
COMPETÊNCIA  DO  MUNICÍPIO  PARA  LEGISLAR  SOBRE  ATENDIMENTO
BANCÁRIO.  JUSTIFICATIVA  PARA  A  ESPERA  EXCESSIVA  EM  FILA



INSUBSISTENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I E X E 39,  V DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ART. 2º DA LEI MUNICIPAL Nº 8.787/03; E
ART. 2º, II DA LEI ESTADUAL Nº 13.312/03.  MULTA DE 4.500 UFIRS-CE ARBITRADA
EM  CONFORMIDADE  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4173-283/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Banco  Bradesco  S/A para  negar-lhe  provimento,
ratificando a decisão de primeiro grau, que lhe aplicou multa no importe de 4.500 (quatro mil
e quinhentos) UFIRs-CE, nos termos  do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 642/2016
Remessa de Ofício nº 2350-0113-022.196-0
Processo Administrativo F. A. n° 0113-022.196-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Leonardo da Silva Vieira (cons.) e CAGECE (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR,  EM  RAZÃO  DO
AUMENTO  DO  VALOR  DA FATURA DE ÁGUA,  SEM  AUMENTO  RELATIVO  DO
CONSUMO.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO  BASEADO  NA  MUDANÇA  DO
PADRÃO DE CONSUMO, DE RESIDENCIAL PARA COMERCIAL E NA RECUSA DO
CONSUMIDOR  À  PROPOSTA  DE  ACORDO  FEITA  PELO  FORNECEDOR.
ALEGAÇÕES INSUBSISTENTES. DEMONSTRAÇÃO, PELO CONSUMIDOR, DE QUE
O SEU PADRÃO DE CONSUMO SEMPRE FOI COMERCIAL. O CONSUMIDOR NÃO É
OBRIGADO A ACEITAR PROPOSTA DE ACORDO QUE NÃO LHE SEJA FAVORÁVEL
E, POR OUTRO LADO, O FATO DO FORNECEDOR OFERTAR A PROPOSTA NÃO LHE
ISENTA DE RESPONSABILIDADE. POSSÍVEL BUSCA DA TUTELA JUDICIAL, POR
PARTE  DO  CONSUMIDOR,  QUE  NÃO  PREJUDICA  O  PROCESSAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO PELO DECON, PARA APURAÇÃO DOS MESMOS FATOS, ANTE A
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL, NOS TERMOS
DO ART. 56 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  FUNDAMENTAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO  INIDÔNEA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  NÃO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2350-0113-022.196-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª  Promotoria  de Justiça de Defesa do consumidor,   para o fim de  não homologar a
decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau, nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 643/2016
Recurso Administrativo nº 4061-23.001.001.16-0002612
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0002612
Recorrentes: Fortalece  Empreendimentos  Imobiliários  LTDA;  Sobi  Empreendimentos
Imobiliários LTDA – ME; e Oi Negócio Imobiliário LTDA
Recorrida: Jemima Samela Marques Barbosa Andrade
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA



EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. CONTRATO DE
ADESÃO.  RESCISÃO.  SOLICITAÇÃO  DA  CONSUMIDORA  DE  IMEDIATA
RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES  PAGOS.  RECUSA  DA  EMPRESA  EM  FAZER  A
DEVOLUÇÃO  INTEGRAL.  PRELIMINAR  ALEGANDO  AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO
PARA  APRESENTAR  DEFESA  PRELIMINAR  DA  RECORRENTE  OI  NEGÓCIOS
IMOBILIÁRIOS.  REJEITADA.  CONTRATO  DE ADESÃO  EM  DESCONFORMIDADE
COM  A  LEGISLAÇÃO  CONSUMERISTA.  FALTA  DA  DEVIDA  PRESTAÇÃO  DE
INFORMAÇÕES  À  CONSUMIDORA.  RESPOSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DAS
EMPRESAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III E IV, 20, I E II, 30, 39, IV E V, 42 §
ÚNICO,  51,  II,  IV,  §1º,  II  E  III,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO  GRAU.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4061-23.001.001.001.16-0002612 acordam os membros da Junta Recursal
do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade
de votos, em conhecer do Recurso interposto por Sobi Empreendimentos Ltda, Oi Negócios
Imobiliários Ltda e Fortalece Empreendimentos Imobiliários Ltda negando-lhe provimento e
mantendo a  multa  aplicada  em primeiro grau,  no montante de 31.303 (trinta  e  um mil  e
trezentos e três) UFIRs-CE, para cada recorrente, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 644/2016
Recurso Administrativo nº 3486-0114-002.798-0/23.001.0021.14-0002798
Processo Administrativo F. A. n° 0114-002.798-0/23.001.0021.14-0002798
Recorrente: TAM Linhas Aéreas S/A
Recorrida: Ana Olga de Jesus Pinheiro Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  AÉREO.
AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS PELO CONSUMIDOR. REMARCAÇÃO DAS
DATAS DE INÍCIO E RETORNO DA VIAGEM. COBRANÇA DE VALOR ABUSIVO A
TÍTULO  DE TAXA DE REMARCAÇÃO.  MONTANTE  RETIDO  PELA COMPANHIA
AÉREA EM PATAMAR EXCESSIVO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I; 6, III; DA LEI N.º
8.078/90  (CDC)  C/C  ART.  740  DO  CÓDIGO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA
APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3486-0114-002.798-0/23.001.001.14-0002798  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por  TAM Linhas Aéreas S/A para
negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau que aplicou multa à recorrente
no importe de 3.500 (três mil e quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 645/2016
Recurso Administrativo nº 2573-0112-012.246-2
Processo Administrativo F. A. n° 0112-012.246-2
Recorrente: TAM Linhas Aéreas S/A
Recorrido: Alex Vasconcelos da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  AÉREO.
AQUISIÇÃO  DE  PASSAGEM  AÉREA  PELO  CONSUMIDOR.  DESISTÊNCIA  DA
VIAGEM DOIS MESES ANTES DO EMBARQUE.  SOLICITAÇÃO DE REEMBOLSO



DOS VALORES PAGOS PELA PASSAGEM. RESTITUIÇÃO DE METADE DA QUANTIA
PAGA. MONTANTE RETIDO PELA COMPANHIA AÉREA EM PATAMAR EXCESSIVO.
INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I; 6, III e IV; 39, II e IV; 51, II e IV; DA LEI N.º 8.078/90
(CDC).  MANUTENÇÃO  DA MULTA APLICADA NO  IMPORTE  DE  1.600  (MIL  E
SEISCENTAS) UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2573-0112-012.246-2  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  TAM  Linhas  Aéreas  S/A  para negar-lhe
provimento,  ratificando  a  decisão  de  primeiro  grau,  que  aplicou  multa  à  recorrente  no
importe de 1.600 (mil e seiscentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 646/2016
Recurso Administrativo nº 2621-0113-036.950-4
Processo Administrativo F. A. n° 0113-036.950-4
Recorrente: TAM Linhas Aéreas S/A
Recorrido: Ronald Pereira Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  EXTRAVIO  DE
BAGAGEM.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  CONFIGURADA.  DANO
SOFRIDO PELO CONSUMIDOR PRESUMIDO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA
COMPANHIA  AÉREA.  REGULARIDADE  DA CONDUTA  DA RECORRENTE  NÃO
DEMONSTRADA NOS AUTOS. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO. INTELIGÊNCIA
DOS ARTS 4º,  caput, III e IV, e 6º, IV, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2621-0113-036.950-4 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  TAM  Linhas  Aéreas  S/A  para negar-lhe
provimento,  ratificando  a  decisão  de  primeiro  grau,  que  aplicou  multa  à  recorrente  no
importe de 6.000 (seis mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 647/2016
Recurso Administrativo nº 3875-23.001.001.15-0024252
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0024252
Recorrente: Fortcasa Incorporadora e Imobiliária LTDA
Recorrido: Josenildo Barbosa da Rocha
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. CONTRATO DE
ADESÃO.RECISÃO. SOLICITAÇÃO DO CONSUMIDOR NA IMEDIATA RESTITUIÇÃO
DOS  VALORES  JÁ  PAGOS.  RECUSA DA EMPRESA EM  FAZER  A DEVOLUÇÃO
INTEGRAL, ADUZINDO QUE SÓ FARIA TAL DEVOLUÇÃO DE 01 (UMA) PARCELA.
PRELIMINAR  ALEGANDO  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  REJEITADA.  NÃO
CABIMENTO  DAS  ALEGAÇÕES  DA  RECORRENTE.  CONTRATO  DE  ADESÃO
REDIGIDO  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A  LEGISLAÇÃO  CONSUMERISTA.
FALTA  DA  DEVIDA  PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  AO  CONSUMIDOR.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I, III, 6º, III, IV, V E 18, DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO  GRAU.
RECURSO IMPROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3875-23.001.001.15-0024252 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por FORTCASA Incorporadora e Imobiliária Ltda
negando-lhe provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de
5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 648/2016
Recurso Administrativo nº 4001-23.001.001.15-0018345
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0018345
Recorrente: TAM Linhas Aéreas S/A
Recorrida: Ângela Rocha de Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  EXTRAVIO  DE
BAGAGEM.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  CONFIGURADA.  DANO
SOFRIDO PELA CONSUMIDORA PRESUMIDO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA
COMPANHIA  AÉREA.  REGULARIDADE  DA CONDUTA  DA RECORRENTE  NÃO
DEMONSTRADA NOS AUTOS. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO REALIZADO EM
DEFESA ESCRITA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, IV e 18, §1º, II, DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4001-23.001.001.15-0018345 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  TAM  Linhas  Aéreas  S/A  para negar-lhe
provimento,  ratificando  a  decisão  de  primeiro  grau,  que  aplicou  multa  à  recorrente  no
importe de 3.000 (três mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 649/2016
Recurso Administrativo nº 3673-23.001.001.15-0005913
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0005913
Recorrentes:  Elvas  Empreendimentos  Imobiliários  LTDA; Rossi  Residencial  S/A; e  Vigo
Empreendimentos S/A 
Recorrida: Ana Karolina Gurgel Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. CONTRATO DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RECISÃO  POR  PARTE  DA  COMPRADORA.
SOLICITAÇÃO DE RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS VALORES PAGOS. RECUSA DA
EMPRESA EM FAZER A DEVOLUÇÃO INTEGRAL.COBRANÇA DE COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PROPOSTA DE DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO COM DESCONTOS
QUE  SE  REVELAM  ONEROSOS  E  ABUSIVOS,  CONFIGURANDO-SE  FONTE  DE
INCREMENTO PATRIMONIAL INDEVIDO. OBTENÇÃO DE VANTAGEM EXCESSIVA.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I E III, 7º § ÚNICO, 39, V E 51, IV, VII E XV, DO CDC.
RECURSO  IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3673-23.001.001.15-0005913 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  do Recurso interposto por Elvas  Empreendimentos  Imobiliários Ltda,
Rossi Residencial S/A e Vigo Empreendimentos S/A  negando-lhe provimento e mantendo a



multa aplicada em primeiro grau, no montante de 12.000 (doze mil) UFIRs-CE, para cada
recorrente, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 650/2016
Recurso Administrativo nº 3980-23.001.001.14-0021418
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.14-0021418
Recorrente: TAP – Transportes Aéreos Portugueses S/A
Recorrido: Paulo Soares de Azevedo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.  TRANSPORTE AÉREO.  AQUISIÇÃO  DE
PASSAGEM PARA VIAJAR O TRECHO FORTALEZA-LISBOA-BARCELONA. ATRASO
DO  VOO  DE  IDA DE  FORTALEZA PARA LISBOA.  PREJUÍZOS  SOFRIDOS  PELO
CONSUMIDOR  DECORRENTE  DE  TAL  ATRASO,  INCLUSIVE  PERDENDO  OS
VALORES  REFERENTES  A  DIÁRIAS  EM  HOTEL  NO  SEU  DESTINO  FINAL.
INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I, 6º, III, IV E VI E 20, CAPUT DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3980-23.001.001.14-0021418 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  TAP – Transportes Aéreos Portugueses S/A,
para negar-lhe provimento, mantendo assim a multa aplicada, no importe de 6.500 (seis mil e
quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 651/2016
Recurso Administrativo nº 3206-0113-022.037-4
Processo Administrativo F. A. n° 0113-022.037-4
Recorrentes: Flávio Ramos Felix – ME e Ana Francisca da Silva Furtado - ME
Recorrida: Joyce Dias Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – RECURSO  ADMINISTRATIVO.  RELAÇÃO  CONTRATUAL.
RECLAMANTE QUE ADQUIRIU CADEIRAS DAS RECLAMADAS, ADIMPLINDO O
VALOR DAS MESMAS E NÃO RECEBENDO O PRODUTO NO PRAZO ESTIPULADO.
AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO NA PRESENTE HIPÓTESE. RECLAMADAS
QUE  POSSUEM  COMO  ATIVIDADE   ECONÔMICA  PRINCIPAL  A  VENDA  DE
ALIMENTOS NO MERCADO DE CONSUMO. ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE
COMO  “LANCHONETES,  CASAS  DE  CHÁ,  DE  SUCOS  E  SIMILARES”  NO
CADASTRO  NACIONAL  DE  PESSOAS  JURÍDICAS.  VENDA  DE  PRODUTOS
DURÁVEIS REALIZADA COMO ATIVIDADE ESTRANHA À ATIVIDADE PRINCIPAL,
FEITA,  PORTANTO,  DE  MODO  ISOLADO  E  SINGULAR,  CONFORME  RECIBO
ACOSTADO AOS AUTOS. AUSÊNCIA DE HABITUALIDADE. EMPRESAS QUE NÃO
SE ENQUADRAM, IN CASU, NO CONCEITO DE FORNECEDOR INSCULPIDO NO
ART.  3º  DO  CDC.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO  NÃO  CARACTERIZADA.
ENSINAMENTOS DOUTRINÁRIOS. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. RELAÇÃO
CONTRATUAL REGIDA PELO DIREITO CIVIL. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO
DECON  PARA ATUAR  NO  FEITO.  DESCONSTITUIÇÃO  DA MULTA APLICADA.
ARQUIVAMENTO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3206-0113-022.037-4  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de



votos, em conhecer do recurso interposto por Flávio Ramos Felix – ME e Ana Francisca da
Silva Furtado -ME para reconhecer, de ofício, a incompetência do DECON/CE para atuar no
feito  diante  da  inexistência  de  relação  de  consumo  na  presente  hipótese,  de  modo  a
desconstituir a multa aplicada e promover o arquivamento da reclamação.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 652/2016
Recurso Administrativo nº 4124-23.004.001.15-0000633
Processo Administrativo F. A. n° 23.004.001.15-0000633 - Sobral
Recorrente: Claro S/A
Recorrida: Maria Cileuda da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TELEFONIA  E  INTERNET
MÓVEL.  CONSUMIDORA  QUE  RECEBEU  EM  SUA  RESIDÊNCIA  MODEM  DE
INTERNET DA OPERADORA SEM SOLICITAÇÃO SUA. COBRANÇAS INDEVIDAS
EFETUADAS.  NÍTIDA INFRAÇÃO AOS ARTS.  39,  III,  DO CDC E ART.  12,  IV,  DO
DECRETO  Nº  2.181/97.  MULTA  ORIGINALMENTE  FIXADA  EM  5.000  UFIRCES.
DESCONSIDERAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA, POSTO QUE INEXISTE
NOS  AUTOS  PROVA EM  TAL SENTIDO.  DESCONSIDERAÇÃO  DA AGRAVANTE
PREVISTA NO ART. 26, IV, DO DECRETO Nº 2.181/97, POSTO QUE O FORNECEDOR
AGIU  DE  MODO  A  MINIMIZAR  OS  DANOS  AO  CONSUMIDOR  COM
CANCELAMENTO  ESPONTÂNEO  DO  CONTRATO  E  DAS  COBRANÇAS
EFETUADAS.  INCIDÊNCIA,  CONSEQUENTEMENTE,  DA ATENUANTE  PREVISTA
NO ART. 25,  III,  DO DECRETO Nº 2.181/97.  MULTA REDUZIDA AO PATAMAR DE
3.000 (TRÊS MIL UFIRCES). RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4124-23.004.001.15-0000633 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Claro S/A para dar-lhe parcial provimento, e,
por conseguinte, reduzir a multa aplicada para o quantum de 3.000 (três mil) UFIRs-CE, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 653/2016
Recurso Administrativo nº 4120-23.001.001.15-0023827
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0023827
Recorrente: Líder Eletrônicos e Serviços EIRELI ME (Sintonia)
Recorrido: José Ari Freitas da Silva Junior
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  VÍCIO  DO  PRODUTO.  APARELHO
CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  NÃO  REPARADO  NO  PRAZO  LEGAL.
COMERCIANTE  QUE,  NO  ATO  DA  VENDA,  DEIXOU  DE  APRESENTAR
INFORMAÇÕES  PRECISAS  SOBRE  AS  CARACTERÍSTICAS  DO  PRODUTO.
INFRAÇÃO AO ART. 6º, III E IV; ART. 18; ART. 30; ART. 37, §§1º E 2º E ART. 39, V DA
LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). MULTA
ORIGINALMENTE FIXADA EM 7.307 (SETE MIL TREZENTOS E SETE) UFIRS-CE.
DECISÃO DE PLANÍCIE QUE APLICOU AS AGRAVANTES PREVISTAS NOS INCISOS
I, II E IV DO ART. 26 DO DECRETO Nº 2.181/97. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA REINCIDÊNCIA (INCISO I)  E  DE QUE A EMPRESA TENHA
COMETIDO O ILÍCITO PARA OBTENÇÃO DE VANTAGEM INDEVIDA (INCISO II).
INCIDÊNCIA, POR OUTRO LADO, DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 25, III, DO



MESMO DIPLOMA NORMATIVO, POSTO QUE TENTOU A EMPRESA DIRIMIR OS
DANOS SOFRIDOS PELO CONSUMIDOR, O QUE AFASTA A AGRAVANTE PREVISTA
NO  INCISO  IV  DO  ART.  26.  RECLAMADA  QUE  OSTENTA  A  CONDIÇÃO  DE
MICROEMPRESÁRIA  (EIRELI).  MULTA  DESPROPORCIONAL.  REDUÇÃO  AO
PATAMAR DE 2.000 (DUAS MIL) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4120-23.001.001.15-0023827 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por Líder  Eletrônicos  e  Serviços  EIRELI  ME
(Sintonia)  para  dar-lhe  parcial  provimento,  de  modo  a  reformar  a  sentença  para,
primeiramente, reconhecer o cometimento de infração ao insculpido no art. 6º, III e IV; art.
18; art. 30; art. 37, §§1º e 2º e art. 39, V da Lei nº 8.078/90 (Código de Proteção e Defesa do
Consumidor), e, em seguida, para reduzir da multa arbitrada ao patamar de 2.000 (duas mil)
UFIRs-CE, mantendo, no mais, a decisão de planície.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 654/2016
Recurso Administrativo nº 3341-0111-015.529-6/23.001.001.11-0015529
Processo Administrativo F. A. n° 0111-015.529-6/23.001.001.11-0015529
Recorrente: Porto Freire Engenharia e Incorporação LTDA
Recorrida: Rita Maria do Carmo Santos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE IMÓVEL NA PLANTA.
CONTRATO DE ADESÃO. OBRAS DO IMÓVEL NÃO INICIADAS E SEM PREVISÃO
DE  INÍCIO.  PRAZO  DE  ENTREGA ORIGINALMENTE  FIXADO  EXTRAPOLADO.
VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  DE INFORMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE
ADESÃO REDIGIDO DE FORMA A INDUZIR CONSUMIDOR EM ERRO ACERCA DA
MODALIDADE  DE  CONTRATAÇÃO.  NÃO  CABIMENTO  DAS  ALEGAÇÕES  DA
RECORRENTE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 6º, III; 14 E 35 DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  MULTA  ORIGINALMENTE  FIXADA  EM  20.000  (VINTE  MIL)
UFIRCES. FORNECEDOR QUE OFERTOU, AINDA QUE DE FORMA PARCELADA, A
RESTITUIÇÃO  DA  QUANTIA  PAGA  PELO  CONSUMIDOR.  INCIDÊNCIA  DA
ATENUANTE PREVISTA NO ART. 25, III, DO DECRETO Nº 2.181/97. REDUÇÃO AO
PATAMAR  DE  15.000  (QUINZE  MIL)  UFIRCES.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3341-0111-015.529-6/23.001.001.11-0015529  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por Porto Freire Engenharia e
Incorporação  LTDA dando-lhe  parcial  provimento e  reduzindo  a  multa  aplicada  em
primeiro grau, ao montante de 15.000 (quinze mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 655/2016
Recurso Administrativo nº 2932-0112-014.960-3
Processo Administrativo F. A. n° 0112-014.960-3
Recorrente:  J&W  Brito  Comércio  e  Serviços  de  Aparelhos  Eletrônicos  LTDA –  EPP
(Eletrônica Moriá)
Recorrido: Joaquim Marcelino de Souza Neto
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE



EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. REPARAÇÃO DE APARELHO TELEVISIVO.
CONSUMIDOR  QUE  PAGOU  R$160,00  (CENTO  E  SESSENTA  REAIS)  PELA
REPARAÇÃO  DE  DEFEITO  NO  SEU  APARELHO  TELEVISIVO.  PROBLEMA NÃO
RESOLVIDO. VÍCIO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PLEITO DE RESTITUIÇÃO DO
QUE FORA PAGO. FORNECEDOR QUE NÃO LOGROU ÊXITO EM DESCONSTITUIR
O ALEGADO PELO CONSUMIDOR. INFRAÇÃO AO  ART. 18, §1º, INCISO II E ART. 35,
III,  AMBOS  DA  LEI  Nº  8.078/90  (CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO
CONSUMIDOR). ALEGAÇÃO DA TESE DE IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA
UFIR-CE  NA  COMINAÇÃO  DA  SANÇÃO  PECUNIÁRIA.  IMPROCEDÊNCIA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 57, PARÁGRAFO ÚNICO DO CDC E DA SÚMULA Nº 01 DA
JURDECON.  MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM 31.000  (TRINTA E  UM  MIL)
UFIRCES. QUANTUM DESARRAZOADO. FORNECEDOR PRIMÁRIO. EMPRESA DE
PEQUENO  PORTE.  MENOR  CAPACIDADE  ECONÔMICA.  MULTA
REDIMENSIONADA AO  QUANTUM  DE  5.000  (CINCO  MIL)  UFIRCES.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2932-0112-014.960-3 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por J&W Brito Comércio e Serviços de Aparelhos
Eletrônicos Ltda – EPP (Eletrônica Moriá) para dar-lhe parcial provimento,  reduzindo a
multa aplicada ao importe de 5.000 (cinco mil) UFIRS-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 656/2016
Recurso Administrativo nº 3349-0114-014.271-7/23.001.001.14-0014271
Processo Administrativo F. A. n° 0114-014.271-7/23.001.001.14-0014271
Recorrente: B2W Companhia Global do Varejo
Recorrida: Regina Cláudia Felix Maciel
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPRA DE PRODUTO. ENTREGA NÃO
EFETUADA.  PLEITO DE CUMPRIMENTO FORÇADO DA OBRIGAÇÃO.  DECISÃO
CONDENATÓRIA  QUE,  AO  APLICAR  A  REVELIA  DIANTE  DA  NÃO
APRESENTAÇÃO  DE  DEFESA  POR  PARTE  DO  FORNECEDOR,  DEIXOU  DE
ANALISAR  DE  FORMA  MINUDENTE  O  CASO  CONCRETO,  CONSIDERANDO
AUTOMATICAMENTE  PROCEDENTE  O  PLEITO  AUTORAL  E  DEIXANDO  DE
MOTIVAR  A  DECISÃO  A  CONTENTO.  VEDAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
NULIDADE  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  POR  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. VÍCIO DE MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. SÚMULA
Nº  473  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF).  RETORNO  DOS  AUTOS  À
PRIMEIRA INSTÂNCIA PARA A PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA,
SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3349-0114-014.271-7/23.001.001.14-0014271  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por  B2W-Companhia Global do
Varejo reconhecendo, ex officio, a nulidade da referida decisão de primeiro grau, devendo os
autos serem devolvidos à 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, a fim de que
seja  prolatada  nova decisão,  sob  pena  de  supressão  de  instância,  nos  termos  do voto  da
Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 657/2016
Recurso Administrativo nº 2895-884/2013
Processo Administrativo n° 884/2013 - Crato
Recorrente: Sight GPS Importação e Representações LTDA
Recorrida: Maria Clébia Ferreira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TABLET  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO. CONSUMIDOR QUE NÃO ACEITOU SOLICITAÇÃO DO FORNECEDOR
PARA AVALIAR O PRODUTO E APRESENTAR SOLUÇÃO PARA O SUPOSTO VÍCIO.
AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE  DA RECORRENTE,  POSTO  QUE NÃO  LHE
FORA OPORTUNIZADO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PREVISTO NO ART. 18, §1º,
DO  CDC.  DIREITO  DO  FORNECEDOR.  AUSÊNCIA  DE  CONDUTA  DANOSA.
PRECEITOS  CONSUMERISTAS  NÃO  VIOLADOS.  RECURSO  PROVIDO.  MULTA
DESCONSTITUÍDA. RELAÇÃO ARQUIVADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  2895-884/2013  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Sight GPS Importação e Representações Ltda., dando-lhe
provimento, de  modo  a  desconstituir  a  multa  aplicada  e  determinar  o  arquivamento  da
reclamação.
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